 L E I Nº 647/98

                                               ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL N° 518/96, 

                                               QUE DISPÕE  SOBRE  A  COBRANÇA  DE IPTU – IMPOSTO 

                                               PREDIAL E TERRITORIAL URBANO,  NO  MUNICIPIO   DE 

                                               CAMPO NOVO DO PARECIS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  O artigo 2° da Lei Municipal n° 518/96, de 26 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a cobrança de IPTU- Imposto Predial e territorial urbano no Município de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar dos incisos XV e XVI, com a seguinte redação:

                                               “art. 2°.......

                                               XV- lotes localizados no bairro Boa Esperança, 5 (cinco) UFCNP.

                                               XVI- chácaras localizadas no Loteamento Jardim das Palmeiras, 0,6% (sessenta centésimos por cento) da UFCNP por metro quadrado.”

                                               Art. 2° Fica acrescentado ao art. 4°, parágrafo único, com a seguinte redação:

                                               “Art. 4°...........

                                             Parágrafo Único. Os lotes utilizados pelos proprietários para instalação de áreas destinadas à prática esportiva e ao lazer, sem quaisquer restrições ao uso público, receberão desconto de 50% (cinqüenta por cento).”

                                               Art. 3° Fica acrescentado ao art. 5°, parágrafo único, com a seguinte redação:

                                               “Art. 5°...........

                                               Parágrafo Único. Alíquota para cobrança de IPTU de lotes não comercializados pelos loteadores, será de 1,2% (um inteiro e vinte centésimos por cento) da UFCNP.”

                                               Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1999.

                                               Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

                                                Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 21 dias  do mês de dezembro de 1998.

                                                                                                               ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

JHONNY ROTHER

Coordenador de Administração Geral 

